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APRESENTAÇÃO 

Os e-books intitulados “Produção Científica e Experiências Exitosas na 
Educação Brasileira” apresentam 6 volumes baseados em trabalhos e pesquisas 
multidisciplinares de diversos estudiosos da educação. A produção científica 
corrobora para o conhecimento produzido e difundido, além de fazer um papel de 
diálogo entre os pesquisadores e o meio científico.

Estas pesquisas têm como base os estudos multidisciplinares, que apresentam 
desafios em seu mapeamento, pois envolvem pesquisadores com distintas áreas 
de atuação. Diante desse cenário, a Atena Editora aglutinou em seis volumes 
uma grande diversidade acadêmico cientifica com vistas a uma maior contribuição 
multidisciplinar.

No primeiro volume encontramos trabalhos relacionados as vivências, práticas 
pedagógicas, desafios profissionais, formação continuada, bem como propostas de 
novas técnicas diante do cotidiano dos pesquisadores. 

No segundo volume nos deparamos com estudos realizados no âmbito da 
educação especial, bullying, educação inclusiva e direitos humanos, bem como 
com políticas educacionais. Neste capítulo, buscou-se apresentar pesquisas 
que demonstrem aos leitores as experiencias e estudos que os pesquisadores 
desenvolveram sobre os direitos e experiencias educacionais.

No terceiro volume temos como temas: as tecnologias e mídias digitais, 
recursos audiovisuais, formação de jovens e adultos, currículo escolar, avaliação 
da educação, mudança epistemológica e o pensamento complexo. Neste volume, 
é perceptível o envolvimento dos pesquisadores em mostrar as diferenças de se 
ensinar por meio da tecnologia, e, também, com visão não reducionista, ou seja, 
o ensinar recorrendo a uma rede de ações, interações e incertezas enfrentando a 
diversidade humana e cultural.

No quarto volume, encontra-se diferentes perspectivas e problematização 
em relação as políticas públicas, projetos educativos, projetos de investigação, o 
repensar da prática docente e o processo de ensino aprendizagem. Os artigos aqui 
reunidos exploram questões sobre a educação básica abordando elementos da 
formação na contemporaneidade.

No quinto volume, apresenta-se pesquisas baseadas em reflexões, métodos 
específicos, conceitos e novas técnicas educacionais visando demonstrar aos 
leitores contribuições para a formação dos professores e as rupturas paradigmáticas 
resultante das experiências dos autores.

Para finalizar, o sexto volume, traz relatos de experiências e análises de grupos 
específicos visando demonstrar aos leitores vários estudos realizados em diversas 
áreas do conhecimento, sendo que cada um representa as experiências dos autores 
diante de contextos cotidianos das práticas educacionais sob diferentes prospecções.

À todos os pesquisadores participantes, fica nossos agradecimentos pela 



contribuição dos novos conhecimentos. E esperamos que estes e-books sirvam de 
leitura para promover novos questionamentos no núcleo central das organizações 
educacionais em prol de uma educação de qualidade.

Keyla Christina Almeida Portela 
Alexandre José Schumacher
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POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO E SAÚDE PARA 
O ATENDIMENTO ÀS PESSOAS PRIVADAS 

DE LIBERDADE NO ESTADO DO PARANÁ: O 
NECESSÁRIO ENUNCIADO DAS ASSISTÊNCIAS 

RESSOCIALIZADORAS

CAPÍTULO 21

Marta Cossetin Costa
Secretária da Segurança Pública e Administração 

Penitenciária – SESP
Foz do Iguaçu –Paraná

Ireni Marilene Zago Figueiredo
Universidade Estadual do Oeste do Paraná – 

UNIOESTE
Cascavel - Paraná

RESUMO: O propósito deste artigo é 
apresentar parte das reflexões sistematizadas 
na dissertação intitulada “Políticas de Educação 
e Saúde para o atendimento às Pessoas 
Privadas de Liberdade no estado do Paraná: 
o necessário enunciado das assistências 
ressocializadoras” e defendida no Programa 
de Pós-Graduação em Educação, do Mestrado 
em Educação, oferecido pela UNIOESTE – 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná - 
Campus de Cascavel. A Pesquisa Documental 
tem como finalidade apreender, nas normativas 
internacionais, nacionais e nos Cadernos 
do DEPEN (2011) do estado do Paraná as 
orientações relativas à oferta dos serviços de 
Educação e Saúde às Pessoas Privadas de 
Liberdade.  As análises empreendidas, neste 
estudo, permitiram apreender que a perspectiva 
de ressocialização das Pessoas Privadas de 
Liberdade por meio das Assistências, dentre 
elas, as Assistências em Educação e Saúde, 

estão vinculadas as políticas de focalização 
e, desse modo, alinhadas às determinações 
dos Organismos Internacionais, com ênfase 
na administração da pobreza. Assim sendo, 
as normativas internacionais, nacionais e 
os Cadernos DEPEN (2011) traduzem as 
orientações relativas à oferta dos Serviços de 
Educação e Saúde para as Pessoas Privadas 
de Liberdade no Estado do Paraná, tal como 
as demais Políticas Sociais, atuando no sentido 
de manutenção dos consensos e perpetuação 
da acumulação e da hegemonia capitalista,  e 
sua necessidade de dar resposta aos grupos 
socialmente vulneráveis. 
PALAVRAS-CHAVE:Políticas de Educação, 
Políticas de Saúde, Pessoas Privadas de 
Liberdade. 

EDUCATION AND HEALTH POLICIES 

FOR THE FREEDOM DEPRIVED 

POPULATION IN PARANÁ: THE NECESSARY 

RESOCIALIZATION ASSISTANCE 

STATEMENT 

ABSTRACT: This paper aims to present part 
of the analysis from the dissertation named 
“Education and Health Policies for the Freedom 
Deprived Population in Paraná: the Necessary 
Resocialization Assistance Statement”, which 
was part of the Post-graduate Program in 
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Education, from the Master’s degree course in Education, offered by UNIOESTE – 
State University of Western Paraná – Cascavel Campus. Our Documental Research 
aims to understand, while taking into account international and national regulation, as 
well as the DEPEN Guideline Books (2011) from Paraná, the instructions concerning 
the offering of Education and Health services for the Freedom Deprived Population. Our 
analysis provided us with the understanding that the resocialization perspective for the 
Freedom Deprived Population, through its Assistances, such as Education and Health 
Assistance, is associated with targeting policies and they are related to International 
organizations resolutions, which emphasize the management of poverty. Therefore, 
the international and national regulations, as well the DEPEN Guideline Books (2011) 
translate the guidelines concerning the offering of Health and Education services for 
the Freedom Deprived Population in Paraná, as well as the other Social Policies, which 
act together as to maintain the common ground in perpetuating the capitalist hegemony 
accumulation and its need to respond to socially vulnerable groups. 
KEYWORDS: Education policies; Health policies; Freedom deprived population.

1 | 	INTRODUÇÃO

Este artigo procura apresentar parte das reflexões sistematizadas na 
dissertação intitulada “Políticas de Educação e Saúde para o atendimento às 
Pessoas Privadas de Liberdade no estado do Paraná: o necessário enunciado 
das assistências ressocializadoras” e defendida no Programa de Pós-Graduação 
em Educação, Mestrado em Educação, oferecido pela UNIOESTE – Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná - Campus de Cascavel. O objetivo geral do estudo 
constitui-se de apreender, nas normativas internacionais, nacionais e nos Cadernos 
do Departamento Penitenciário do Estado do Paraná - DEPEN (2011), as orientações 
relativas à oferta dos serviços de Educação e Saúde para as Pessoas Privadas de 
Liberdade no Estado do Paraná.

Constitui-se de pesquisa documental, cujo percurso metodológico percorrido 
compreendeu busca em: a) bancos de teses e dissertações da CAPES (Comissão 
de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior); b) repositórios de teses e 
dissertações virtuais de Universidades; c) periódicos em base de dados. d) sites 
nacionais (Ministério da Saúde, Ministério da Justiça, legislações nacionais) e sites 
de Organismos Internacionais como, por exemplo, a ONU, UNESCO, OMS, para fins 
de delimitar as normativas e legislações que pudessem desvelar o objeto de estudo; 
e) bibliotecas físicas e virtuais; f) análise dos Cadernos do DEPEN do Estado do 
Paraná.

Desse modo, na sequência, procura-se apresentar parte das discussões 
compreendidas na dissertação. 
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2 | 	ESTADO E POLÍTICAS SOCIAIS: CONSIDERAÇÕES SOBRE A PRIVAÇÃO DE 

LIBERDADE 

Na sociedade capitalista o Estado, para manutenção da ordem, realiza, dentre 
outras mediações as Políticas Sociais. O Estado, dessa forma, visa a manutenção 
da hegemonia capitalista, estabelece respostas à criminalidade, inclusive por meio 
de penas privativas de liberdade. A oferta dos serviços de Educação e de Saúde e 
as Políticas Sociais que os delimitam não são consideradas como soluções para 
essa problemática, mas constituem parte do processo das forças sociais em jogo 
(DEITOS, 2010).

As políticas e as práticas implementadas no âmbito prisional não podem ser 
dissociadas do modelo social “[...] tais como o Estado e a economia, bem como 
o papel das demais instituições de controle social, pelo reconhecimento da marca 
capitalista na política criminal produzida no mundo ocidental” (MADEIRA, 2008, p. 
76). Assim, é preciso ponderar o papel e o uso da prisão como elemento mantenedor 
dessa lógica social instituída (MADEIRA, 2008). 

Nesta perspectiva, destaca-se o surgimento das medidas de privação de 
liberdade atreladas ao surgimento do Capitalismo, tal como afirmam Mendes (2011) 
e De Giorgi (2006), com vistas a impor a disciplina do trabalho aos camponeses não 
adaptados a lógica fabril. 

Desse modo, na sociedade Capitalista, o Estado aparece como figura regulatória 
das relações sociais, entre dominantes e dominados, exploradores e explorados, 
visando sempre ao consenso e à resolução dos conflitos sociais (FALEIROS, 
2008). Ao Estado capitalista cabe garantir a manutenção das condições gerais de 
reprodução do capital e da produção, isto é, da acumulação capitalista. 

Nesta perspectiva de Estado como regulador da vida social, as Políticas Sociais 
surgem no capitalismo a fim de atender a algumas reivindicações dos trabalhadores, 
porém, não em sua totalidade, mas de forma a apenas garantir benefícios que 
possibilitem a manutenção da produção e da força de trabalho necessária ao mercado 
(FALEIROS, 2008). 

Assim, as Políticas Sociais, conduzidas pelo Estado Capitalista, expressam a 
relação das forças produtivas e das forças sociais, da luta de classes e contribuem 
para a reprodução do modelo de classes sociais (FALEIROS, 2009). As medidas de 
Política Social só podem ser compreendidas no contexto da estrutura capitalista e 
no processo histórico de transformação social. Desse modo, para compreender as 
Políticas Sociais destinadas às Pessoas Privadas de Liberdade, torna-se fundamental 
compreender a relação entre o Estado e as Políticas Sociais. 

E neste sentido, é preciso ponderar como o sistema sociometabólico do capital 
se organiza no sentido de sua manutenção, e a atuação do imperialismo hegemônico 
do capital o qual representa uma tentativa liderada pelos Estados Unidos de criar um 
estado mundial que subordina os demais estados nacionais. Desse modo, os demais 



Produção Científica e Experiências Exitosas na Educação Brasileira 4 Capítulo 21 210

países se submetem às ordens e “[...] as mudanças em geral não são discutidas nos 
respectivos parlamentos, que são contornados por meio de protocolos e tratados 
secretos” (MÉSZÁROS, 2003, p. 66). O Banco Mundial e outras organizações dos 
Estados Unidos legitimam a dominação sobre a vida social dos países do terceiro 
mundo, impondo as políticas que atendam aos interesses dos países dominantes 
(MÉSZÁROS, 2003).

Para tanto, o aumento da população carcerária relaciona-se à política econômica 
e às Políticas Sociais implementadas em um dado contexto. Quanto maior for a 
vulnerabilidade social, maior será a necessidade do Estado intervir com práticas 
repressivas, uma vez que os que permanecem à margem dos direitos mínimos são 
mais facilmente recrutados para a criminalidade. Desse modo, 

[...] A desregulamentação da economia e a destruição de políticas sociais, 
que por questões de segurança, têm sido defendidas por um Estado policial e 
penitenciário, exige, cada vez mais, a utilização de aparelhos repressivos para 
conter a chamada violência urbana, gerada pelo desemprego em massa, pela 
imposição do trabalho assalariado precário [...]. (CONCEIÇÃO, 2009, p. 297).

A violência nesta perspectiva é compreendida como resultado de múltiplas 
causas e intimamente relacionada às características sociais, econômicas e políticas 
do conjunto social (MINAYO; SOUZA, 1998).

As práticas de punição implementadas em um determinado contexto social 
estão diretamente relacionadas “[...] às relações de produção dominantes, às 
relações econômicas entre os sujeitos e às formas hegemônicas de organização do 
trabalho” (DE GIORGI, 2006, p. 36). Assim, 

A penalidade se inscreve num conjunto de instituições jurídicas, políticas e sociais 
(o direito, o Estado, a família), que se consolidam historicamente, em função da 
manutenção das relações de classe dominantes. Não é possível descrever os 
processos de transformação que interessam a essas instituições se não se levar 
em conta os nexos que ligam determinadas expressões da dominação ideológica 
de classe no interior da sociedade às formas de dominação material que se 
manifestam no âmbito da produção. (DE GIORGI, 2006, p. 36). 

As instituições penais, então, contribuem para legitimar a dominação construída 
pelas classes dominantes e visam controlar os desvios (DE GIORGI, 2006). A 
criminalidade, desse modo, não é tratada como 

[…] fenômeno danoso aos interesses da sociedade em seu conjunto; ao contrário, 
por meio da reprodução de um imaginário social que legitima a ordem existente, 
elas contribuem para ocultar as contradições internas ao sistema de produção 
capitalista. (DE GIORGI, 2006, p. 36). 

O cenário prisional brasileiro remete ao afirmado por De Giorgi (2006), de que 
as penas privativas de liberdade e a sua evolução, no contexto do capitalismo, estão 
atreladas às estratégias repressivas que as classes dominantes utilizam para manter 
os dominados sob controle. 

Nesse sentido, no âmbito das prisões, as políticas podem assumir, portanto, 
um viés de Política Social, e passam a ser apresentadas no sentido de intervir sobre 
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o criminoso, tornando-o adequado às normas sociais, no entanto, mantendo, o seu 
caráter repressivo e disciplinador, ou seja,

[...] as políticas são formuladas e implementadas sob o signo da recuperação e 
da ressocialização dos sentenciados. Subjacente está o discurso ideológico que 
se sustenta no tripé trabalho-profissionalização/educação/saúde/assistência. [...] 
Certamente, não são poucos os obstáculos que se antepõem à implementação 
de políticas públicas penais com um mínimo de êxito [...], manifesta-se sobretudo 
em sua baixa capacidade de ‘reforma da clientela’; manifesta-se também 
no reconhecimento de que as prisões constituem agências de produção da 
delinquência e de agravamento da reincidência criminal. (ADORNO, 1991, p. 68). 

A ressocialização é apresentada como solução para a problemática da 
criminalidade, sustentada pelo discurso das Assistências, em especial, o Trabalho, 
a Profissionalização, a Educação e a Saúde. No entanto, efetivamente, o que se 
promove com as Políticas Públicas Penais são 

[...] a segregação e o isolamento dos sentenciados, mediante um programa 
deliberado de aumento progressivo da oferta de vagas no sistema, política de 
mão-única porque não acompanhada de outras iniciativas e que não ataca os 
pontos tradicionais de estrangulamento. Seus efeitos podem ser elencados: 
ampliação da rede de coerção; superpopulação carcerária; administração 
inoperante; enrijecimento da disciplina e da segurança sem [...] deter a 
escalada da violência, [...] timidez das medidas de alcance técnico; [...] falta 
de explicitação de objetivos, o que se manifesta na ausência de um programa 
articulado, integrado e sistemático de intervenção, seja no âmbito das políticas 
organizacionais administrativas ou de ressocialização; [...]. Todos esses pontos 
confluem para um mesmo ponto: a reconhecida incapacidade do poder público 
em gerenciar amplas massas carcerárias, bem assim de lograr uma política 
efetivamente coordenadora da execução penal. (ADORNO, 1991, p. 68).

O discurso da ressocialização como ponderado por Adorno (1991) pode ser 
percebido nas normativas internacionais e legislações nacionais, fundamentado 
no tripé Educação, Saúde, profissionalização como elementos para o processo 
de reinserção social das Pessoas Privadas de Liberdade. Nesta perspectiva, nas 
Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos (1955) o tratamento destinado às 
pessoas condenadas a uma pena privativa de liberdade visa:

[...] criar nelas à vontade e as aptidões que as tornem capazes, após a sua 
libertação, de viver no respeito da lei e de prover às suas necessidades. Este 
tratamento deve incentivar o respeito por si próprias e desenvolver o seu sentido 
da responsabilidade. (ONU, 1955, p. 15).

Nesse sentido, a LEP (1984), norteadora das práticas de penas privativas de 
liberdade no Brasil, aponta como objetivo da execução penal, no Artigo 1º, que busca 
“[...] efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condições 
para a harmônica integração social do condenado e do internado” (BRASIL, 1984, 
s/p). E para tal, indica que “[...] é dever do Estado, objetivando prevenir o crime 
e orientar o retorno à convivência em sociedade” (BRASIL, 1984, s/p) prestar à 
Assistência às Pessoas Privadas de Liberdade, que conforme o Artigo 11º será:

I - material;
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II - à saúde;

III - jurídica; 

IV - educacional;

V - social; 

VI - religiosa (BRASIL, 1984, s/p).

Este objetivo da ressocialização por meio das Assistências, dentre elas as 
de Educação e Saúde, estão presentes no Plano Operativo Estadual de Saúde no 
Sistema Penitenciário (2006). O referido documento delimita que os estabelecimentos 
penais do Paraná devem desenvolver

[...]ações para a promoção da reintegração social dos presos, com o zelo 
pelo seu bem-estar, através da alimentação balanceada, profissionalização, 
educação formal, assistência jurídica, psicológica, social, médica, 
odontológica, religiosa e material (PARANÁ, 2006, s/p, grifos do autor). 

Nesta perspectiva de Assistências com objetivo de ressocialização das Pessoas 
Privadas de liberdade, cabe retomar que a Educação, conforme a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948), constitui-se de direito de todos os seres 
humanos e, deste modo, extensiva às Pessoas Privadas de Liberdade. Isso significa 
que, a instrução a ser fornecida para todas as pessoas é a elementar:

Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos 
nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. 
A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução 
superior, está baseada no mérito. (ONU, 1948, s/p). 

Nas Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos (1955) desvela-se que o 
processo educacional atuará a fim de “[...] melhorar a educação de todos os reclusos 
[...]”, dedicando especial atenção à educação de analfabetos e jovens reclusos 
de caráter obrigatório. A Educação prisional “[...] deve estar integrada no sistema 
educacional do país [...]” (ONU, 1955, p. 16), dentro das possibilidades, para que 
seja facilitado ao recluso a continuidade de seu processo educacional quando em 
liberdade.

Nessa perspectiva de Educação para todos e com auxílio da sociedade civil, 
inclusive com financiamentos de organismos internacionais e recursos privados, 
a concepção de Educação apresentada pelo Compromisso de Dakar (2001) é a 
que trata-se de “[...] um direito humano fundamental e constitui a chave para um 
desenvolvimento sustentável, assim como para assegurar a paz e a estabilidade 
dentro de cada país [...]” (UNESCO, 2001, p. 8). Explicita-se, neste sentido, a função 
da Educação para o desenvolvimento sustentável e para a promoção da paz no 
mundo, eliminação dos conflitos e combate à pobreza. 

Desse modo, no Marco de Ação de Dakar (2001), conforme destaca Boiago,
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[...] a função atribuída à educação está relacionada à finalidade de redução da 
pobreza e desenvolvimento dos países. Ancorando-se nas metas estabelecidas no 
documento, os países-membros devem definir estratégias para ajudar a superar os 
problemas daqueles que se encontram, atualmente, excluídos de oportunidades 
educacionais, como é o caso da população prisional. Essas estratégias devem 
ser apoiadas pela comunidade internacional para o aceleramento da oferta de 
educação para todos. (BOIAGO, 2013, p. 62).

Em âmbito nacional, a Resolução Nº 3/2009 que estabelece as Diretrizes 
Nacionais para a Oferta de Educação nos estabelecimentos penais estabelece que

[...] as ações de educação no contexto prisional devem estar calcadas na 
legislação educacional vigente no país e na Lei de Execução Penal (1984), 
devendo atender as especificidades dos diferentes níveis e modalidades de 
educação e ensino (BRASIL, 2009, p. 1).

A Resolução Nº 3/2009, tal como as normativas internacionais, destaca a 
promoção da participação da comunidade e dos familiares dos reclusos no processo 
educacional, promovendo o atendimento diferenciado conforme as especificidades 
de cada regime, preocupando-se com a acessibilidade e a inclusão. Aponta o 
documento que as unidades prisionais devem propiciar espaço físico adequado às 
atividades educacionais e integrá-las à rotina institucional (BRASIL, 2009). 

No Artigo 10, a Resolução Nº 3/2009 destaca que as ações educativas no 
ambiente prisional podem “[...] contemplar além de atividades de educação formal, 
propostas de educação não-formal e formação profissional, bem como a inclusão da 
modalidade de educação à distância” (BRASIL, 2009, p. 2).  

Desse modo, conforme a Resolução Nº 2/2010, a Educação prisional “[...] 
desenvolverá políticas de elevação de escolaridade associada à qualificação 
profissional, articulando-as, também, de maneira intersetorial, a políticas e 
programas destinados a jovens e adultos [...]” (BRASIL, 2010, p. 2). Destaca-se o 
objetivo de preparação para o trabalho das Pessoas Privadas de Liberdade, neste 
texto legal, uma vez que considera a inclusão “[...] além das atividades de educação 
formal, propostas de educação não-formal, bem como de educação para o trabalho” 
(BRASIL, 2010, p. 3), tal como descrito na Resolução Nº 3 /2009.

	 Salienta-se a orientação da Resolução Nº 2/2010, no sentido de parcerias com 
os órgãos governamentais e sociedade civil “[...] com vistas à formulação, execução, 
monitoramento e avaliação de políticas públicas de Educação de Jovens e Adultos 
em situação de privação de liberdade” (BRASIL, 2010, p. 3). 

O parecer CNE/CEB Nº 4/2010, contido Resolução Nº 2/2010, apresenta três 
objetivos da Educação no contexto de privação da liberdade, a saber:

(1) manter os reclusos ocupados de forma proveitosa; (2) melhorar a qualidade de 
vida na prisão; e (3) conseguir um resultado útil, tais como ofícios, conhecimentos, 
compreensão, atitudes sociais e comportamento, que perdurem além da prisão 
e permitam ao apenado o acesso ao emprego ou a uma capacitação superior, 
que, sobretudo, propicie mudanças de valores, pautando-se em princípios éticos 
e morais. (BRASIL, 2010, p. 13).

Convergindo com as normativas internacionais e legislações nacionais, no 
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âmbito do estado do Paraná, o Caderno Práticas de Tratamento Penal nas Unidades 
Penais do Paraná (2011b) descreve a Educação como:

[...] a chave principal que poderá abrir-lhe as portas do processo de 
reintegração social. Em sala de aula, portanto, o preso é aluno e, nessa 
qualidade, poderá continuar seus estudos numa escola da comunidade, quando 
do cumprimento de sua pena. Mas é preciso reconhecê-lo como um indivíduo 
portador de experiências de vida, respeitando as suas diferenças [...]. (PARANÁ, 
2011b, p. 80, grifos nossos).

Portanto, pode-se apreender uma consonância entre os documentos 
supracitados, no sentido de compreender a privação de liberdade como forma de 
adaptação dos sujeitos às normas sociais e ao trabalho, apontando como meio para 
o processo de ressocialização as Assistências, em especial, a Educação. 

A Assistência em Saúde, por sua vez, é descrita no documento Regras Mínimas 
para o Tratamento dos Reclusos (1955) como “serviços médicos”, e aponta para a 
obrigatoriedade do atendimento em Saúde às Pessoas Privadas de Liberdade, e 
destaca que: 

1) Cada estabelecimento penitenciário deve dispor dos serviços de pelo menos 
um médico qualificado, que deverá ter alguns conhecimentos de psiquiatria. Os 
serviços médicos devem ser organizados em estreita ligação com a administração 
geral de saúde da comunidade ou da nação[...]. 

2) Os reclusos doentes que necessitem de cuidados especializados devem 
ser transferidos para estabelecimentos especializados ou para hospitais civis. 
Quando o tratamento hospitalar é organizado no estabelecimento este deve 
dispor de instalações, material e produtos farmacêuticos que permitam prestar 
aos reclusos doentes os cuidados e o tratamento adequados; o pessoal deve ter 
uma formação profissional suficiente. 

3) Todos os reclusos devem poder beneficiar dos serviços de um dentista 
qualificado. (ONU, 1955, p. 6).

Na perspectiva de integração da Saúde Pública a Saúde Prisional, a 
Declaração de Moscou (2003), evidencia a preocupação de que as Pessoas Privadas 
de Liberdade com doenças infectocontagiosas não tratadas, em especial o HIV/
AIDS, a tuberculose e as Hepatites, representam risco para o Sistema Penitenciário 
e para a sociedade civil, e, nesse sentido, propõe que aprevenção e o tratamento 
devem ser baseados em evidências científicas e em princípios de Saúde Pública, 
com o envolvimento do setor privado, das organizações não governamentais e da 
população afetada (OMS, 2003).

A preocupação com o HIV/AIDS é encontrada também, no documento Marco de 
Ação de Dakar (2001), apresentada como um compromisso a fim de atingir à Educação 
para Todos: “[...] implementar urgentemente programas e ações educacionais para 
combater a pandemia HIV/AIDS” (UNESCO, 2001, p. 9). Aqui, verificamos que a 
preocupação com o HIV/AIDS pode ser compreendida como um elemento para o 
combate à pobreza e à disseminação de doenças infectocontagiosas. 

Em âmbito nacional, as ações e os serviços de Saúde, delimitados no Plano 
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Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário - PNSSP (2003), são consonantes com 
os princípios e as diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS. Assim, a Assistência 
em Saúde para as Pessoas Privadas de Liberdade deve pautar-se na universalidade, 
na equidade, na integralidade e na resolutividade (BRASIL, 2003).

Cardoso Junior e Castro, sustentam que a proposição do PNSSP (2003), 
representa: 

[...] a efetivação de uma política de saúde universalizante, tendo em vista que 
o PNSSP objetiva atender 100% da população privada de liberdade e seu 
desenvolvimento está nos parâmetros de uma política de inserção, focalizada na 
demanda. (CARDOSO JUNIOR; CASTRO, 2006, p. 76).  

A organização do cuidado em Saúde na atenção básica nos ambientes 
prisionais, conforme a Portaria Nº 1777/2003, serão “[...] organizadas nas unidades 
prisionais e realizadas por equipes interdisciplinares de saúde”. E os atendimentos 
nos demais níveis de atenção em Saúde serão “[...] pactuado e definido no âmbito de 
cada estado em consonância com os planos diretores de regionalização e aprovação 
da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e do Conselho Estadual de Saúde (CES)” 
(BRASIL, 2003, p. 10).

Pautado nos princípios do SUS, mas, com a perspectiva da atenção em saúde 
em redes, o objetivo geral da Política Nacional de Atenção à Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade no Sistema Prisional - PNAISP (2014) é “[...] garantir acesso 
das pessoas privadas de liberdade no sistema prisional ao cuidado integral no SUS” 
(BRASIL, 2014, s/p), que deve ser promovido vinculado à Rede de Atenção à Saúde. 
Essa forma de atendimento em rede e vinculado ao SUS objetiva garantir autonomia 
aos profissionais para o cuidado em Saúde, visando à qualidade e à humanização no 
processo e promover as relações intersetoriais com as políticas de direitos humanos 
e fomentar à participação e o controle social para a atenção em Saúde das Pessoas 
Privadas de Liberdade (BRASIL, 2014).

O estado do Paraná aderiu ao PNSSP e a PNAISP e, neste contexto, apresenta-
se consonante as legislações nacionais. Evidenciando no Plano Operativo Estadual 
de Saúde no Sistema Penitenciário, que o objetivo da Assistência a Saúde nas 
Unidades Penais Paranaenses é:

Assegurar aos presos e internos do Sistema Penitenciário do Paraná o acesso às 
ações e serviços de atenção à saúde, conforme princípios e diretrizes do Sistema 
Único de Saúde – SUS, quando de sua admissão na Unidade Penal, durante o 
cumprimento da pena e após sua liberdade. (PARANÁ, 2006, s/p).

Assim sendo, os seus objetivos específicos são apresentados em consonância 
com a proposta do PNSSP (2003) e os princípios do SUS, bem como no sentido de 
proporcionar aos profissionais da área condições de executar as ações de Saúde.

No entanto, em relação à complexidade dos atendimentos de Saúde às Pessoas 
que se encontram Privadas de Liberdade, nas Unidades Penais Paranaenses, 
delimita o Caderno Práticas e Orientações Técnicas da Área da Saúde nas Unidades 
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Penais do Paraná (2011 a) que os atendimentos

[...] nas unidades de saúde penitenciária são prioritariamente de natureza de 
atenção básica, à exceção do CMP, que possui uma infraestrutura de saúde com 
características de internamento psiquiátrico e atendimento ambulatorial, será 
adotado o estabelecimento de fluxo de referência para as ações de média e alta 
complexidade que se fizerem necessárias (ambulatorial especializada, hospitalar 
e exames especializados). (PARANÁ, 2011a, p. 72, grifos nossos).

Portanto, a Assistência em Saúde a ser ofertada às Pessoas Privadas de 
Liberdade, vincula-se aos princípios do SUS, de atenção integral, equânime, resolutiva 
e universal, no entanto, com foco na Atenção Básica e nas doenças infectocontagiosas, 
em especial, o HIV/AIDS, nesse sentido, demonstrando a preocupação de conter a 
transmissão de doenças do âmbito prisional para a sociedade em geral. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises empreendidas, nesse estudo, nos permitiram apreender que a 
relação do Estado e das Políticas Sociais, no que concernem as mediações realizadas 
para as Pessoas Privadas de Liberdade, não difere das demais Políticas Sociais 
e perpassa, portanto, pelo contexto social e econômico em que se inserem, no 
caso, no trato que lhes é destinada. Atuam, desta forma, no sentido de manutenção 
dos consensos e da perpetuação da acumulação e da hegemonia capitalista, e 
sua necessidade de dar resposta aos grupos socialmente vulneráveis. Nessa 
perspectiva, as Políticas Sociais no Brasil, dentre elas as Políticas de Educação e 
Saúde para as Pessoas Privadas de Liberdade, constituem-se, portanto, de políticas 
focalizadas, de caráter não universal, demonstrando-se alinhadas às determinações 
dos Organismos Internacionais, liderados pelos EUA e com ênfase na administração 
da pobreza. 

Apreende-se das normativas internacionais, legislações nacionais e do estado 
do Paraná, a delimitação do direito de todos ao acesso à Educação e à Saúde 
e, nesse sentido, extensiva as Pessoas Privadas de Liberdade, como direitos 
humanos fundamentais. No entanto, a pena de privação de liberdade é apresentada 
na qualidade de ressocializadora, não desvelando o seu caráter repressivo. As 
Assistências de Educação, Saúde e Trabalho são consideradas como centrais para 
o processo de ressocialização das Pessoas Privadas de Liberdade.
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